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Dizer que estamos em 2020 e que o sexismo
não existe mais é um belo discurso. Mas não é
isso o que acontece no dia a dia. Mulheres ainda
sofrem preconceito por parte de alguns homens –
é bom não generalizar – que se acham superiores
intelectualmente. No meio condominial, que
ainda é formado majoritariamente pelo público
masculino, não é difícil encontrar síndicas que
tenham passado por este problema.

Na maioria das vezes, a discriminação vem
dos próprios moradores, que erroneamente não
confiam na figura feminina para gerir o condomí-
nio. Outra batalha é com os prestadores de servi-
ço. Isso porque alguns, ao verem uma mulher
como tomadora de decisão, pressupõem que ela
não domina o assunto e tentam ludibria-la.

À essas pessoas sexistas, digo: sinto muito.
Lamento por estarem erradas e terem uma capacida-
de intelectual tão diminuta ao acreditar que em pleno
século XXI as mulheres não têm as mesmas condi-
ções que os homens para gerenciar seja lá o que for. 

Ao mesmo tempo, exalto aqui o bom trabalho
que as síndicas estão fazendo em seus condomínios,
mesmo em menor número. Realidade na qual,
segundos os especialistas do setor, deve mudar nos
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próximos anos. Até porque a mulher está se interes-
sando cada vez mais pela área condominial. E é bem
possível que elas virem esse jogo.

Como esse mês é comemorado o Dia da
Mulher, fizemos uma reportagem especial dedi-
cada a elas, que acompanham também de perto o
nosso trabalho. Nós sempre esperamos que vocês
gostem do conteúdo, mas dessa vez, desejamos
que elas gostem mais ainda.

Boa leitura e sinta-se em casa.

Caroline Garcia

Editora-chefe.

editorial

ERRAtA
Diferentemente do que publicamos na página 16 da edição de fevereiro, o nome correto do presidente da AABIC
(Associação das Administradoras de Bens Imóveis e Condomínios de São Paulo) é José Roberto Graiche Júnior.
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Quinto
Andar: 
‘Nós somos
viciados em
problemas’ 

Quando

achamos uma 

solução, ficamos

felizes, mas o que

realmente quere-

mos é já passar

para o próximo

problema para

resolver.

”

D
iv

u
lg

a
ç

ã
o

Há quem passe longe deles e quem enxergue

os problemas como uma oportunidade. E é

na segunda opção que se encaixa o

QuintoAndar. Fundada por André Penha e Gabriel

Braga, em 2013, a empresa nasceu com o propósito

de simplificar o processo de locação e oferecer a

melhor experiência para os proprietários e inquilinos.

“O QuintoAndar surgiu porque a experiência do

aluguel era ruim para todo mundo: proprietário,

inquilino, corretor e mesmo imobiliárias. O objetivo,

desde o início, foi resolver esse problema, acabando

com a burocracia e criando um modelo realmente

novo e melhor. Estamos oferecendo às pessoas o que

elas querem: mais liberdade de escolher a melhor

moradia para cada momento de vida delas”, diz

Flavia Mussalem, gerente regional da empresa.

Em São Paulo, de acordo com Flavia, a média do

processo de aluguel pelo QuintoAndar é de quatro

dias, contra 40 pelo modelo tradicional. “Nosso

recorde é fechar o contrato em 1h30. Menos tempo

parado é mais dinheiro no bolso do proprietário.”

Em novembro do ano passado, a startup recebeu

um aporte de US$ 250 milhões e, com isso, entrou

para o clube dos chamados unicórnios, ou seja, atin-

giu valor de mercado igual ou superior a US$ 1

bilhão. Tal investimento possibilitou acelerar a

expansão do negócio. “Vamos aproveitar esse bom

momento para atrair ainda mais reforços de peso

para nosso time de liderança, buscando talentos no

Brasil e no exterior que nos ajudem a perseguir nos-

sos objetivos, que ficaram ainda mais ambiciosos.

Outro foco importante será reforçar nossa iniciativa

de parcerias com imobiliárias tradicionais, que tem

sido um grande sucesso. Iremos também acelerar o

investimento no aprimoramento e desenvolvimento

de produtos e serviços que aumentem ainda mais a

segurança, retorno e liquidez para proprietários e

melhorem a experiência de morar para inquilinos.” 

As opiniões dos usuários, inclusive, são peças-

chave para o modelo de negócio do QuintoAndar.

“Isso é importantíssimo para nós, uma vez que nosso

objetivo é oferecer a melhor experiência para pro-

prietários e inquilinos. Temos times dedicados a ava-

liar esses feedbacks e em agir para solucionar e apri-

morar nosso modelo. Graças a esses esforços conse-

guimos entregar a melhor solução para os clientes, o

que se reflete no nosso elevado índice de satisfação

(NPS 70 – metodologia que avalia o quanto seu

público é leal à sua marca).

Qual andar? – O nome da startup nasceu para

transmitir uma sensação de proximidade com o

cliente. “Algo tão simples como ‘resolve ali no quinto

andar’. O André e o Gabriel pensaram em várias

alternativas, mas encontraram a melhor sonoridade

em quinto andar, que acabou virando o QuintoAndar

que temos hoje”, finaliza Flavia.

Entrevista com personalidade

“
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para não ‘entrar pelo cano’

Problemas envolvendo encanamento são
um verdadeiro pesadelo. Por isso,  a parte
hidráulica de um condomínio deve ser foco

de preocupação constante do gestor, uma vez que
qualquer falha pode comprometer – e muito – o
dia a dia de todos os moradores. 

As situações mais observadas são entupimen-
tos e problemas gerados pela obsolescência, prin-
cipalmente nas tubulações de ferro, além de ferru-
gem e oxidação.

A ferrugem e a oxidação, aliás, podem atacar
tanto a parte externa quanto a parte interna das
tubulações de aço galvanizado ou ferro fundido,
provocando furos ou expandindo as paredes inter-
nas da tubulação com material oriundo desta rea-

ção química, gerando vazamentos ou prejudican-
do a qualidade da água. Em casos específicos,
quando a tubulação está muito comprometida, a
eventual falta de água e retorno liberam ferrugem
no interior das estruturas e causam entupimentos
no cano, nos registros e também nas bombas. 

Alguns cuidados são necessários para manter as
tubulações em bom estado. “É importante verificar
constantemente se há umidade nos locais onde os
canos e tubulações estão instalados. Umidade em
grande proporção e por muito tempo pode gerar
problemas. Vale verificar também a qualidade da
água. Água de poços artesianos deve ter controle
constante dos minerais. Alcalinidade e teor de ferro
podem atacar as tubulações e, inclusive, diminuir a
vida dos metais das unidades autônomas”, afirma
José Roberto Graiche Júnior, presidente da AABIC

Por: Marília Montich 

Freepik
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(Associação das Administradoras de Bens
Imóveis de São Paulo). 

A manutenção preventiva é recomen-
dada a cada seis meses, o que pode gerar
economia entre 20% e 40% do consumo de
água de um condomínio. Mesmo com esse
cuidado, porém, é importante lembrar que
o encanamento, assim como demais itens
de um condomínio, conta com uma vida
útil limitada. “Nas edificações antigas, ela
gira em torno de 20 a 25 anos. Já nas mais
atuais é bem menor e, às vezes, é comprometida
até mesmo antes de a garantia de entrega da obra
vencer, ou seja, cinco anos”, explica Antonio
Sergio Silva dos Anjos, diretor de obras da
Hidráulica Oceano. 

Passado e presente - Canos mais antigos são
feitos de ferro galvanizado – para água limpa – e
ferro fundido – para esgoto. Já os mais modernos são
de cobre PVC, PCVC e PPR. A substituição é necessá-
ria, respeitando justamente a vida útil dos materiais. 

“Com o passar do tempo, as redes ficam com
muita ferrugem, obstrução e corrosão e chega um
momento que elas rompem, podendo gerar alaga-
mentos e diversos prejuízos.  Além disso, podem
causar malefícios à saúde devido ao estado crítico
da rede”, diz o representante da empresa especia-
lizada na área.  

“Deu ruim”. E agora? – Quando o vazamen-
to aparece, o primeiro passo é fechar a servidão de
água da tubulação junto ao barrilete do condomí-
nio ou registros secundários, se houver. “Para isso,
a equipe de colaboradores tem de estar treinada
para esta manobra, bem como as tubulações e
registros devem estar catalogados e identificados
corretamente”, aponta Graiche Júnior. 

No caso de entupimento, o síndico deve sempre
contatar uma empresa especializada para analisar o
problema e ver a possibilidade de realizar procedi-
mento com máquinas e cabos. “Não sendo possível
a realização do desentupimento desta forma, é
necessário realizar a troca da rede hidráulica que
apresenta problema”, diz Anjos. 

Na necessidade de troca, a pergunta que fica é a
seguinte: é possível executá-la apenas em uma uni-
dade ou todo condomínio deve se adaptar? “É pos-
sível fazer a troca parcial, mas sempre recomenda-

mos o condomínio a trabalhar com uma provisão
de caixa para obras. Isso porque, em caso de troca
coletiva, o custo-benefício é melhor”, diz Anjos.  “O
recomendado é que o condomínio faça o reparo
completo e troque toda a coluna de tubulação do
apartamento, ou seja, o tubo entre as conexões que
ligam o cano de uma unidade a outra imediatamen-
te acima. Para isso não é necessária assembleia
geral, pois se trata de manutenção emergencial”,
completa o presidente da AABIC. 

Importante alertar para que nunca se faça
reparos tampando furos, fazendo uso das famosas
“gambiarras”, pois certamente o prejuízo será
ainda maior no futuro. 

Na necessidade de troca do encanamento, os
custos devem ser direcionados. “O condomínio é
responsável pela área de alimentação coletiva (pru-
madas e colunas), ou seja, as redes que levam água
até as unidades. Enquanto isso, o morador é res-
ponsável pelo sistema individual (os chamados
ramais), que distribui água para os pontos hidráuli-
cos do apartamento”, afirma Anjos. 

Informar é o caminho – Pensando no con-
domínio como responsabilidade de todos e na pre-
venção como o melhor a ser feito, compensa o sín-
dico investir em informação para os condôminos,
como aconselha Graiche Júnior. 

“Para as tubulações de esgoto, vale a pena fazer
campanhas de conscientização, solicitando o
melhor modo de fazer o descarte de água suja, a
manutenção de ralos e a colocação de grades nos
tanques e pias para evitar que roupas ou objetos
sigam para o esgoto e promovam entupimentos,
além da abolição da prática de jogar restos de
comida nas pias, assim como a limpeza de ferra-
mentas com cimento e areia.”

Pixabay
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A trégua já 

acabou!
2019 foi o ano da intolerância e da brutalidade

nos condomínios! Brigas de vizinhos, ofensas nos

grupos de mensagens, destituição de síndicos por

motivos banais, processos judiciais, boletins de

ocorrência, constrangimento a funcionários e

comportamento antissocial. Neste cenário, o

cargo de síndico, outrora tão valorizado, é hoje

um verdadeiro abacaxi, tarefa para poucos. Sem

falar nas despesas que não param de subir e na

necessidade de caprichar na manutenção para

evitar acidentes e tragédias como as que vimos

recentemente com vazamento de gás, queda de

marquise, incêndios em quadros elétricos, alaga-

mentos e quedas de elevadores.

Como num passe de mágica, lá pelo dia 20 de

dezembro, veio a trégua. O já conhecido espírito

natalino chegou com mais força nesse final de ano

e, até 5 de janeiro, a paz reinou absoluta nos condo-

mínios, como deveria ser o ano inteiro. Sem tanta

pressa e stress, muitos moradores até trocaram um

dedo de prosa com o porteiro e com a faxineira,

seres invisíveis ao longo do ano todo. Nos grupos de

mensagens, as reclamações deram lugar às palavras

de carinho entre vizinhos, de votos de Feliz Natal,

paz e harmonia no Ano Novo. Nestas duas sema-

nas, muitos síndicos conseguiram descansar e,

esperançosos, fizeram planos para a gestão dos seus

condomínios, contando com maior tolerância e

serenidade dos moradores.

Segunda, 6 de janeiro, a trégua acabou! Ainda

fora de ritmo, mas com apetite de leão, os chatos

de plantão, os mal-educados e os reclamões volta-

ram com tudo, anunciando que 2020 não será tão

fácil como parecia. A trégua não foi legítima, a paz

era passageira e viver num condomínio com mais

harmonia vai novamente virando uma utopia. 

Síndico dedicado, um amigo meu comemora-

va os bons resultados financeiros de sua gestão e,

juntamente com o conselho, resolveu gastar um

pouco mais na decoração de Natal do condomí-

nio. Surpreso e feliz, notou que até o grupo de

oposição, liderado por uma moradora bastante

briguenta, elogiou o bom gosto dos enfeites. Mas,

no dia 6 de janeiro, quando oficialmente o perío-

do de trégua acaba, foi rispidamente indagado

sobre tais custos e autorização das despesas.

Aquela moradora (a briguenta) já postou no

grupo algo sobre falta de prioridades e de trans-

parência, sobre o absurdo de gastar tanto dinhei-

ro com luzinhas de Natal e que não teve acesso

aos orçamentos e não viu o projeto elétrico. E

assim, devagarzinho, o almejado clima cordial de

vizinhança vai sucumbindo. E meu amigo, frus-

trado, já pensa em renunciar.

Nos condomínios, o ano de 2020 precisa ser o

período de resgate das boas relações de vizinhan-

ça, do espírito colaborativo, do respeito e do diá-

logo. De forma que somente as gestões colegiadas

e participativas trarão melhores resultados finan-

ceiros, operacionais e comportamentais.

MARCIO RACHKORSKY
ADVOGADO ESPECIALISTA
EM CONDOMÍNIOS
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homem. E a mulher precisa cavar o seu espaço.
Já há excelentes figuras femininas inseridas no
mercado, que sabem o que estão fazendo e são
competentes, mas é necessário aumentar esse

Há mais mulheres do que homens no
Brasil. Isso é fato. De acordo com
dados mais recentes do IBGE (Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2018, a
população nacional era 51,7% feminina e 48,3%
masculina. Isso não quer dizer, no entanto, 
que as mulheres dominem todos os campos de
trabalho. E na área condominial, essa realidade
não é diferente.

Quando se questiona entre os profissionais do
meio sobre a quantidade de mulheres síndicas, a
resposta é unânime: há mais homens. Esse cená-
rio não é diferente também daquele que encontra-
mos nas redes sociais da revista, no qual 55% do
público é masculino.

“As síndicas estão começando a ver esse merca-
do como um potencial. Por ser um universo origi-
nalmente masculino, o homem acaba atraindo o

Por: Caroline Garcia

síndica, 
sim

Sou

Pixabay/Montagem



11

número”, diz Ana Luiza Pretel, advogada espe-
cializada em Direito Condominial e referência
nacional em mediação condominial.

De acordo com a especialista, a mulher não
deve rivalizar com o homem no mercado de tra-
balho. “Sempre falo que não é uma competição,
não é um no lugar do outro, mas sim cada um
encontrando o seu espaço.”

Para a Catia Ventura, diretora da área de sín-
dicos da Abaasp (Associação Brasileira de
Assistência a Administradoras e Síndicos
Profissionais), além de ter que lutar para ter a
sua própria vitrine, a mulher ainda dá de cara
com a falta de união dentro do universo femini-
no no setor. “Temos exatamente a mesma capa-
cidade dos homens, mas não somos unidas. A
mulher vê outra na mesma profissão como rival e
não como uma colega de trabalho. Já fui, por
exemplo, em uma assembleia para escolha de
síndico onde havia eu, mais uma mulher e dois

homens. Assim que cheguei a mulher mal me
cumprimentou e logo perguntou se era eu a con-
corrente dela.” 

Com todos esses entraves para ingressar no
mundo condominial, é essencial que a síndica
esteja preparada, informada e atualizada em
relação a tudo aquilo que compete a esse setor,
como legislação, regimento interno, convenção e
gestão de pessoas.

“O olhar feminino no gerenciamento do con-
domínio é muito importante e até diferenciado
em alguns aspectos. O homem geralmente man-
tém uma distância maior. A mulher, talvez pelo
próprio instinto de maternidade, tem um olhar
mais cuidador, uma delicadeza a mais em tratar
os mais diversos assuntos e conflitos dentro do
condomínio. É uma percepção diferente da deles”,
opina Ana Pretel.

O presidente da Conasi (Confederação
Nacional dos Síndicos), Sérgio Craveiro, também
acredita que a síndica traz consigo para a gestão
algumas características naturais do comporta-
mento feminino. “Elas são muito mais pacientes
para resolver os problemas. Não agem de bate e
pronto, ou seja, raciocinam antes para poder fazer
a atividade da melhor maneira possível. Isso é
percebido principalmente na área de negociação
de valores, de contenção de despesas e na resolu-
ção de conflitos.” 

O representante da associação também vê
ainda o mercado com um viés machista, onde há
o predomínio do gênero masculino. “Mas é um
cenário que está mudando e de forma acelerada. A
sindicatura é vista como uma coisa machista, mas
são poucos os condomínios que ainda têm essa
cultura. Com o mercado condominial em evolução
e uma crescente presença das mulheres – que
estão fazendo uma excelente gestão – essa reali-
dade vai ser mudada.”

A importância de “confiar no seu taco” –
Confiar em si mesmo é uma prática primordial em
qualquer situação ou profissão. Em um meio
rodeado por homens, que vez ou outra, infeliz-
mente, ainda podem se sentir superiores e discri-
minar a mulher, ter a convicção do seu trabalho e
dos seus conhecimentos acaba se tornando ainda
mais importante.

Freepik



“A mulher ainda é resistente em acreditar na
competência que tem. Por isso é importante se
capacitar, tanto em relação ao estudo quanto ao
lado emocional, e externar sua autoconfiança”,
conta Catia.

Além de “confiar no seu taco”, saber o que se
passa em todas as áreas do condomínio também
precisa estar no checklist de qualquer síndico ou
síndica. “Como moradora, jamais imaginava a
quantidade de detalhes que era preciso prestar
atenção dentro de um empreendimento. Saber e
conhecer tudo ali dentro é primordial porque,
apesar de raro, você pode ser abordada pelo
morador sobre determinada situação e é bom
saber responder. Outra situação é em relação aos
prestadores de serviço, já que ninguém vai tentar
te enganar só por conta de você ser mulher e ele
supor que você não tem conhecimento em manu-
tenção, por exemplo. Se ele tentar te enrolar, você
vai conseguir provar que entende daquilo. Ou
seja, é preciso pôr a mão na massa para ter argu-
mento na hora de conversar”, afirma a represen-
tante da Abaasp.
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Congresso Nacional – Em maio, a Conasi
organizará o 4º Congresso Nacional de Síndicos,
que será realizado nos dias 15 e 16 de maio, no Clube
Associativo de Suboficiais e Sargentos da Aeronáu-
tica de São Paulo, em Santana. Para o evento, foram
selecionadas somente mulheres para palestrar.

“O que nós queremos como foco do nosso
Congresso Nacional é que as mulheres passem a
ser ícones da gestão condominial no Brasil.
Queremos mudar esse cenário masculino, tirar
essa imagem machista da administração e elevar
o lado feminino para outro patamar. Escalamos
mulheres extremamente competentes e inteligen-
tes para levar informação de qualidade para o
público do nosso evento”, fala Craveiro.

Para ele, a inexistência da figura feminina à
frente de entidades ou associações de síndicos, é
devido ao fato de, apesar de haver mulheres no
mundo condominial, elas ainda não se interessam
tanto pelo assunto em si. “Mas acredito seriamen-
te que em um futuro próximo esse quadro vai
mudar. Até 2022 essa realidade será um pouco
mais igualitária.”
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“Se fosse homem, dava conta”
Em uma nação formada por maioria feminina,

chega até ser controverso dizer que as mulheres
ainda sofrem preconceito e discriminação profis-
sional. Mas são o que as síndicas – e tantas outras
profissionais nas mais diferentes carreiras –
enfrentam no Brasil inteiro. 

Com dois anos e meio de gestão do condomínio
onde mora há 27 anos em São Paulo, a síndica
Keila da Silva Oliveira já sentiu na pele ofensas de
morador. “Aconteceu um caso de entupimento na
caixa central de esgoto e falei para o condômino
aguardar a empresa chegar. Ele então começou a
gritar comigo, dizendo que outro síndico homem
ou ele mesmo poderiam resolver o problema
melhor se estivessem no meu lugar. Outros mora-
dores ouviram a discussão e agiram ao meu favor.”

Por sofrer problemas assim e também com
prestadores de serviço, que em sua maioria são
homens, Keila se muniu de todo o tipo conteúdo
relacionado ao universo condominial. “Recorri a
vídeos e informações na internet sobre manuten-
ção preventiva, problemas no telhado, bomba,

rede elétrica, ou seja, assuntos pertinentes ao meu
trabalho no condomínio, mas que estão majorita-
riamente no mundo masculino. No começo passei
muitas dificuldades com prestadores de serviços,
que passavam dados e preços errados e que, por
fata de conhecimento, não sabia debater. Hoje já
adquiri alguma experiência, mas mesmo assim,
pesquiso muito antes de fechar qualquer negocia-
ção”, conta.

Catia, que além de ser diretora da Abaasp
administra outros três condomínios na Grande
São Paulo, também já passou por um caso pareci-
do em um residencial com 920 unidades. “Um dos
moradores levantou a voz para cima de mim,
achando que ia me intimidar e o enfrentei de igual
para igual, mas com educação. Depois, em uma
das confraternizações do condomínio no qual meu
marido estava, esse mesmo condômino foi cum-
primenta-lo e disse que ele tinha uma mulher
‘zica’. Acredito e espero que ele, assim como todos
os outros homens, tenha entendido, de uma vez
por todas, que mulher não é o sexo frágil”, finaliza. 
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ção da alíquota do imposto aos imóveis que têm

práticas sustentáveis. Outra forma de saber se um

condomínio é sustentável são as certificações

socioambientais – selo verde. 

Entre as diversas práticas de susten-

tabilidade que um condomí-

nio pode aplicar estão:

• Eficiências ener-
géticas: para reduzir o

consumo de energia den-

tro do condomínio, faz-se

necessário investimento

em placas solares para as

áreas comuns, instalação

de sensores de presença e

substituição das lâmpadas

fluorescentes por LED, que

são muito mais econômicas.

• Economia de água: o reaproveitamento e a

captação de água de chuva são boas opções para

condomínios. Todavia, essa água serve para limpe-

za e jardim. Outra alternativa bastante eficaz são

os sistemas de monitoramento de hidrômetro pre-

dial, que realiza o controle diário das medições e

detecta quando há vazamento em alguma unidade. 

• Coleta seletiva: é um mecanismo de suma

importância no processo de sustentabilidade em

condomínio, já que além do viés da responsabili-

dade social com as cooperativas de resíduos sóli-

dos, serve também como instrumento de educa-

ção ambiental.

Portanto, precisamos promover a sustentabili-

dade dentro dos condomínios, preservar e con-

servar os recursos naturais para manter o equilí-

brio no planeta e, dessa forma, é possível mitigar

os impactos ambientais nos ecossistemas.

Condomínios podem ajudar
a minimizar impactos 

Na atualidade, o termo sustentabilidade é bas-

tante utilizado em todas as áreas, entretanto, preci-

samos entender o conceito para aplicar de forma

correta nas organizações. Sustentabilidade é a

capacidade de sustentação ou conservação de

um processo ou sistema. A

palavra sustentável deriva do

latim sustentare e significa

sustentar, apoiar, conservar

e cuidar. O conceito aborda

a maneira como se deve agir

em relação à natureza.

Os três pilares que

apoiam a sustentabilidade

são: social, meio ambiente

e economia. Com base

nesse tripé, as organizações

que desejam obter o título de

empresa sustentável precisam, então, estar alinha-

das com as boas práticas e com os ODS (Objetivos

de Desenvolvimento Sustentável).

Todos os condomínios residenciais e empresa-

riais construídos hoje no país já são dotados de

infraestruturas necessárias para facilitar as ações

em prol do meio ambiente. Entretanto, nas cons-

truções antigas são necessárias intervenções, que

podem demandar investimento com custo inicial

significativo. Contudo, a economia poderá ser facil-

mente percebida a longo prazo. 

Um condomínio sustentável busca, na sua

essência, reduzir os custos internos sem gerar

impacto ao meio ambiente, assumindo a responsa-

bilidade social com seu público interno e externo.

Entretanto, para alcançar esse objetivo, algumas

práticas precisam estar bem definidas dentro da

organização para evitar o uso desnecessário dos

recursos naturais, diminuindo a poluição do ar,

águas e solo.

O IPTU verde já é uma realidade em todos os

grandes municípios do Brasil, possibilitando redu-

Autor: Reginaldo Almeida

Auditor e consultor ambiental, diretor técnico da

Ecolbio e auditor selo verde da Ecolmeia 

ambientais
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Todos sabem o quanto as redes de proteção
são essenciais, principalmente nos condomí-
nios. Mesmo assim, sempre é bom frisar sua
importância em vista dos acidentes que fre-
quentemente ocorrem, gerando grandes danos e
arrependimentos.

As redes são indispensáveis não só para crian-
ças, mas também para animais de estimação.
Sem contar os próprios adultos, que podem ainda
se apoiar em janelas ou varandas para fazer lim-
peza e manutenção. 

Mas como saber se a segurança que a rede me
traz é de fato real? Sabendo a procedência e a
qualidade do produto. Você deve acessar o fabri-
cante escolhido e verificar o laudo de fabricação
com todas as especificações, como resistência,
durabilidade e os testes que foram feitos com
aquele material. Observe que a qualidade do pro-
duto não é definida somente pelo peso que a rede
resiste, mas também pelo tratamento que o pro-
duto recebe, considerando a ação do tempo e
outras variáveis.

A rede deve ser de polietileno, ter tratamento
anti-UV e certificado do Instituto Falcão Bauer. O
tamanho da malha deve ser de cinco centímetros,
a espessura de 30/21 fios, a resistência de 500
quilos por metro quadrado e a garantia de três
anos. Os ganchos devem ser galvanizados e sua
instalação precisa obedecer a proporção de 30cm
em 30 cm, no mínimo. É importante citar que no
Litoral, devido aos efeitos causados pela maresia,
os ganchos devem ser obrigatoriamente de inox
devido à ferrugem.

Para a instalação, contrate uma empresa idô-
nea e qualificada que instale as redes conforme as
normas de segurança exigidas pela ABNT. Se no
imóvel já existir proteção, é possível chamar a
empresa para fazer uma inspeção de qualidade,
garantindo que você não tenha uma falsa sensação
de segurança. Muitas vezes a rede está aparente-

Autora:  Marilen Amorim Fontana

Advogada especialista em direito imobiliário, condominial

e previdenciário, membro efetivo da Coordenadoria de

Direito Condominial da OAB-SP

mente perfeita, mas quando precisar contar com
ela, pode não oferecer a necessária resistência. 

Com esses cuidados, você não só estará
garantindo a segurança de todos, como a sua
própria paz e tranquilidade, o que significa
aumento de qualidade de vida.

Lembramos ainda que atualmente existem
redes de cores e materiais discretos, que não pre-
judicam a estética do imóvel. Isso torna ainda
mais fácil a sua utilização em qualquer ambiente.

uma decisão
inteligente 
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Juntos somos mais fortes. E quem duvida

disso? Nos condomínios, essa verdade se faz

presente quando pensamos no trabalho do

síndico e da administradora. Uma função não subs-

titui a outra, pelo contrário: ambas se complemen-

tam e contribuem para uma gestão eficiente.  

Antes de mais nada, é fundamental entender as

diferenças entre um e outro. O síndico é o represen-

tante legal do condomínio, detentor das funções

administrativas e de gestão. Já a administradora,

como prestadora de serviços, exerce a função de

auxiliá-lo no cumprimento das diversas tarefas

administrativas e obrigações legais do condomí-

nio, cuidando para que haja um bom funciona-

mento da estrutura organizacional. 

Isso quer dizer que, enquanto o síndico pode ser

descrito como um mandatário da vontade da massa

condominial, ficando responsável pelas questões

civis, criminais, previdenciárias, trabalhistas, securi-

tárias e ambientais do condomínio, a administrado-

Por: Marília Montich 

Síndicos e administradoras:

que faz a força união
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ra trata da parte opera-

cional no que diz respei-

to a finanças, balance-

tes, prestações de con-

tas, emissões de boleto

para pagamento das

cotas condominiais,

lançamento de despe-

sas, contratação de fun-

cionários e observância

da retenção devida de

impostos. 

Com base nessas

informações, fica fácil

saber a quem o morador deve recorrer em caso de

necessidade. Quando o assunto for de cunho opera-

cional, que diz respeito ao “funcionamento da casa”,

ele deve procurar o síndico. A parte documental,

como a segunda via de um documento, é demanda

para a administradora. 

“O síndico e a administradora desempenham

papéis complementares. O primeiro precisa da

segunda para auxiliá-lo na gestão do dia a dia, da

operação do condomínio. E a segunda, por sua vez,

precisa do primeiro para orientá-la, para determinar

as diretrizes, saber o que vai ser feito, o que vai dei-

xar de ser feito e como será feito”, explica Alexandre

Marques, coordenador da pós-graduação em Direito

e Gestão Condominial da FAAP (Fundação

Armando Alvares Penteado). 

O fato de um empreendimento contar com um

síndico profissional – aquele que se qualificou

para a posição e faz dela uma carreira – não des-

carta, automaticamente, a necessidade de uma

administradora. “O síndico profissional irá dis-

pensar a administradora se assim a assembleia

dos condôminos ou o conselho deliberarem. Ele

não tem poderes por si só para tomar essa deci-

são”, ressalta Marques. 

Em busca da melhor opção - Para escolher

uma administradora é importante, primeiramente,

realizar uma análise da convenção, pois esse estatu-

to poderá dispor o modo de contratação da presta-

dora de serviço. “No silêncio da convenção, o síndi-

co possui essa prerrogativa dentro dos seus limites

orçamentários. Verifique se a administradora possui

predicados, experiência e conhecimento técnico

para prestar uma

assessoria”, diz Marce-

lo Borges, diretor de

Condomínio e Locação

da ABADI (Associação

Brasileira das Adminis-

tradoras de Imóveis). 

Marques destaca

que a troca da adminis-

tradora pode acontecer

a qualquer momento,

já que se trata de um

cargo de confiança. “O

ideal é que o síndico

convoque uma assembleia de condôminos e delibe-

re a respeito disso. Isso porque, muitas vezes, a con-

tratação da nova empresa vai precisar passar tam-

bém por uma aprovação. Então, para destituir essa

administradora, é interessante que o síndico já leve

para a assembleia propostas de novas empresas que

vão assumir esse lugar para que não haja um hiato

de administração no condomínio.”

O síndico deve observar o que reza o contrato de

prestação de serviços da administradora, já que

algumas têm no documento cláusulas específicas

que trazem uma permanência mínima e preveem

multa no restante das parcelas devidas no caso de

uma rescisão imotivada. 

Já a escolha do síndico se dá por votação. O man-

dato pode durar até dois anos, sendo permitida a

reeleição. “Importante verificar qual prazo está esti-

pulado na convenção. O síndico poderá ser destituí-

do na forma prevista na convenção ou nos moldes

estabelecidos na legislação caso seja constatada

alguma irregularidade”, alerta Borges. 

Em se tratando de destituição, o coordenador

da FAAP afirma que, segundo o Código Civil que

está em vigor desde 2003, existem três motivos

para que ela seja efetivada: se o síndico praticar

irregularidades, se não administrar conveniente-

mente o condomínio ou se não prestar contas.

Antes disso, havia a previsibilidade de destituir o

gestor simplesmente quando não houvesse mais

interesse dos condôminos. “Com as novas normas,

se pretendeu blindar um pouco mais a gestão do

síndico, para não deixá-la ao sabor dos humores

na assembleia”, finaliza. 
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Por que proibir o uso do
salão de festas para o

inadimplente?
Sou a favor da cobrança de uma taxa para uso

do salão de festas e churrasqueiras no condomí-

nio, devido ao fato de o condômino usar a área

de lazer para receber seus convidados num

ambiente comum, mas fechado.

Além do motivo acima, o morador gastará luz

do condomínio, irá subir e descer de elevador

caso o salão de festas não fique no térreo, usará

ar-condicionado e gás, além das manutenções

que se deve fazer em mesas e cadeiras.

Agora, por que proíbem o inadimplente de

usar o salão de festas? Ora, o que eu tenho escu-

tado por todos os cantos do Brasil é pelo motivo

de força-lo a pagar a(s) cota(s) em atraso o que,

em minha opinião, psicologicamente possa sur-

tir algum efeito. 

Sabemos de qualquer forma que existem

meios legais de se cobrar o inadimplente através

de uma assessoria jurídica, que recomendamos

ao condomínio.

Quando eu atuava como síndico, em 2003,

em certo condomínio o morador inadimplente

Sérgio Craveiro, 
presidente da Conasi 
(Confederação Nacional dos Síndicos)

disse que precisaria usar o salão para a festa de

15 anos da filha e que estava deixando de pagar

várias contas, como escola, carro, etc, além, é

claro, do condomínio, para realizar o sonho da

adolescente e isso me comoveu após várias

insistências. Eu prontamente analisei os fatos e

o pedi que pagasse a taxa de uso do espaço de

forma antecipada, pois ele estava com o orça-

mento da festa. Neste momento pensei também

que por várias vezes, quando os adimplentes

alugavam o salão, um dia antes ou até no mesmo

dia, cancelavam o uso, o que acabava trazendo

muitos problemas, pois o condomínio não arre-

cadava e ninguém usaria em cima da hora após

o cancelamento.

Propus uma mudança nas regras e refizemos

o regulamento interno para o uso do salão de

festas para o pagamento adiantado, no ato da

reserva, o que serviria tanto para o inadimplen-

te como também para o adimplente. Passei a

não misturar as coisas nos condomínios e isso

me levou a uma gestão mais sólida e ágil. 

Pixabay





Apesar da pouca idade, a síndica Maysa Fernandes, de 28 anos,
começou cedo na área condominial. Com mãe subsíndica, a paixão
se deu início ainda quando criança. Após se profissionalizar, assu-
miu a gestão de quatro empreendimentos, sendo três residenciais e
um comercial, todos localizados na Capital e ABC Paulista. “Mostro
em todos os condomínios que atuo que sei um pouco de tudo, e isso
faz toda a diferença.”

dores, por sua
vez, podem e
devem ser
bons vizinhos,
no qual o res-
peito, a ponde-
ração e a ami-
zade são de
grande impor-
tância para
que o condo-
mínio passe a
ser o lugar de paz. Tive uma percepção ruim de
síndico profissional no condomínio onde morei e
sei que quero fazer diferente.

Quais os destaques positivos e negativos
da profissão?

Os pontos negativos são alguns moradores
que, infelizmente, não participam de reuniões e
imaginam que nós, síndicos, não fazemos nada.
Já o lado positivo é o reconhecimento do nosso
trabalho e esforço em valorizar seu patrimônio.
É muito gratificante quando as crianças falam
com você não como uma ameaça e sim como um
representante com quem elas podem contar.  

Apesar de estar crescendo a presença
feminina no setor, ainda há mais homens
do que mulheres. Por exemplo, não há
nenhuma mulher à frente das associações
de síndicos. Como você analisa esse dese-
quilíbrio?

Acredito que essa visão machista no mercado
condominial está mudando, pois conseguimos
mostrar que nós, mulheres, também temos capa-
cidade de negociar, resolver problemas imensos
e, às vezes, até atuarmos como psicólogas.
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Maysa Fernandes

Como você entrou para o mundo da gestão
condominial? O que despertou essa vonta-
de em ser síndica?

Desde os meus sete anos moro em condomí-
nio. Minha mãe assumiu o cargo de subsíndica
por oito anos no prédio em que morávamos. E
vendo toda essa dinâmica, me apaixonei. Já
adulta, em 2014, comprei um apartamento na
planta e quando entregaram as chaves me can-
didatei e me profissionalizei como síndica.
Trabalhei durante algum tempo direto com uma
construtora e hoje atuo junto à Morada Brasil,
empresa de síndicos profissionais.

Como se mantém atualizada na carreira?
Sempre participo de eventos, palestras e con-

tinuo fazendo cursos que agregam conhecimento
no setor.

Tem algum episódio marcante que você
passou como síndica que gostaria de  com-
partilhar?

Pegamos esse condomínio onde o cadastro de
moradores estava totalmente desatualizado.
Para despertar o interesse nos condôminos em
regularizar essas informações, fizemos uma
cesta de chocolates. Quem preenchesse o cadas-
tro ganhava um cupom para concorrer ao sor-
teio. Essa iniciativa deu super certo e, com isso,
ganhamos credibilidade com os moradores. Às
vezes precisamos fazer a diferença para que o
difícil se torne fácil. 

O que você deseja como síndica profissio-
nal para o futuro?

Pretendo trazer uma nova filosofia para o
mundo condominial. O diálogo entre síndico e
condôminos é de grande importância. Os mora-

Por: Caroline Garcia

entrevista com síndico

Arquivo pessoal
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perguntas 
e respostas

Quer ter sua pergunta respondida pelos nossos especialistas? Envie sua questão pela editoria

Tira-Dúvidas do nosso site: www.revistaareacomum.com.br
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Consultoria de Amanda Lobão Torres, professora de Direito

Imobiliário e Condominial na Escola Superior de Advocacia,

Abrascond (Associação Brasileira de Síndicos Profissionais de

Condomínios) e BrBrasis. 

Consultoria de Rodrigo Iaquinta, advogado especialista em

Direito Condominial e sócio do BNZ Advogados

Leitora: Rose Silva
O marido da síndica pode ser o presidente da
mesa em assembleia? E o zelador pode partici-
par da reunião de condomínio?

Do ponto de vista legal, não existe qualquer proibi-
ção da síndica ou até mesmo seu marido serem escolhi-
dos para o cargo de presidir a assembleia condominial.
Todavia, é importante verificar a convenção do condo-
mínio, a fim de checar se há algum impedimento na
nomeação da figura do síndico ou seus familiares para o
cargo de presidente da mesa. 

Quanto à questão do zelador, primeiramente, é preci-
so verificar se ele, além dessa ocupação, também figura
como condômino, isso é, possui propriedade no condomí-
nio em que ocupa referida função. Na qualidade de con-
dômino, amparado pelo Código Civil, o zelador possui
direito de participar das reuniões, assembleias, entre
outros atos relativos à convivência dos condôminos, não
sendo possível a sua proibição. Por outro lado, na hipóte-
se da figura do zelador apenas residir no condomínio, isso
é, não possuir propriedade de nenhuma unidade, o enten-
dimento é de que ele não pode participar da reunião.

Leitora: Karin Herrmann
O síndico tem autonomia para mover ações
legais sem comunicar os moradores?
Havendo a possibilidade de acordo, por
que nós, condôminos, teríamos que arcar
com os custos advocatícios?

Sim, compete ao síndico representar o condomí-
nio praticando, no processo judicial ou fora dele, os
atos necessários à defesa dos interesses comuns.
Mas também compete a ele dar imediato conheci-
mento à assembleia da existência de procedimento
judicial ou administrativo, de interesse do condomí-
nio. Então, o gestor tem autonomia para tomar essas
decisões, mas caso tome de forma isolada, respon-
derá pelos prejuízos. Por essas razões, recomenda-
mos sempre levar tais temas à assembleia, inclusive
se envolver possibilidade de acordo, para que ela
delibere se é benéfico ou não. Devemos sempre ter
em mente que a realidade do condomínio envolve
opiniões diversas, devendo a maioria ser ouvida.
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O síndico é figura essencial ao funcionamen-
to do condomínio, e a partir do momento da sua
eleição, assume responsabilidades legais pela
gestão do empreendimento. Responsabilidades
essas que implicam também no cuidado e manu-
tenção das piscinas e áreas periféricas. 

Infelizmente, a taxa de morte por afogamen-
to no Brasil está entre as maiores do mundo e o
condomínio faz parte dessa triste estatística.
Para se ter uma ideia, segundo levantamento da
Sobrasa (Sociedade Brasileira de Salvamento
Aquático) essa é a segunda maior causa de
morte externa em crianças de 1 a 4 anos, a ter-
ceira na faixa de 5 a 14 anos e a quarta entre 15 e
19 anos.

O índice de mortalidade em piscinas é muito
grande e pode ser minimizado com medidas pre-
vistas na ABNT 10.339, dentre outras regras
simples, como o isolamento da área da piscina
com gradil ou cerca, e ainda, em condomínios
clube, em horários de pico ou férias, a contrata-
ção de salva-vidas. 

As NBR’s devem ser cumpridas à risca para
segurança de todos, e também para que o con-
domínio e o síndico se eximam de responsabili-
dades em casos de acidentes ou demais ocorrên-
cias. Tais regras são reconhecidas como único
foro nacional de normalização técnica através da
resolução nº 07 do CONMETRO (24/08/1992).
Não são leis, mas norteadoras e utilizadas 
pelo judiciário. 

Além disso, há municípios, como Porto

Alegre, que desde 2011 possui lei no sentido de
trazer mais proteções aos usuários de piscinas,
assim como temos também, em âmbito Federal,
o projeto de lei nº 1.162/07 no mesmo sentido. 

Entre as principais exigências estão o uso de
tampas antiaprisionamento que evitam aciden-
tes dos usuários (pelos pés e braços) e a utiliza-
ção de algum equipamento ou acessório nos
ralos. O poder de sucção das bombas é um dos
grandes fatores de acidentes em piscinas.  

Importante observar a existência de legisla-
ção em cada estado e município, mas podemos
tomar por base a ABNT 10.339/18 que traz, den-
tre outros, como obrigatoriedade, a indicação 
da profundidade da piscina em local visível 
aos usuários. 

A norma dita ainda obrigatoriedades quanto
ao piso antiderrapante, escada com corrimão e
equipamentos de segurança que devem ficar dis-
poníveis no local, tais como: caixa de primeiros
socorros, boia e prancha de salvamento. 

Os condomínios inadvertidamente têm negli-
genciado as piscinas por desconhecimento ou
falta de orientação neste sentido. O síndico pre-
cisa se adequar a norma da ABNT, bem como
isolar a área da piscina, instalar piso antiescor-
regamento, manter equipamento de salvamento
e criar normas no regimento interno a fim de
impedir o consumo de bebida alcoólica no local,
bem como menores desacompanhados. 

Só assim as piscinas dos condomínios pode-
rão ser seguras e sem acidentes. 

Rodrigo Karpat - Advogado
especialista em direito 

condominial e imobiliário

Piscinas
em condomínio e os riscos ocultos
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